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TOMBAMENTO: tJMA ANÁLISE 
CONSTITUCIONAL. ASPECTOS DA 

DISCEICIONARIEDADE  APLICÁVEIS 
AO INSTri ur0 . 

MARCELO DE. OLIVEIRA P. 10, SANTOS •. 

."Nous savons ce qu'ort pens% mats now na pensOns pas" 
(VOLTAIRE). 

introdução . . 
•. 

Toda nave*. civilized% moderns, que aceita os padrões mini-
mas de dignidade humana, 'de •desenvolvimento e justiça 
nao pode furtar-se .ao amparo, reconheelmento • e preservaçao de 
sus culture, aqui entendida em seu sentido mais lato .possivel. 

, O constituinte brasileiro nit° fugiu e regra. Assim 6 que 
dispels no art. .180.dp Texto Meier: . 

"Art. 180. 0 amparo e culture 6 dever do Estado. 
Paregrafo.tualco. MOM sob.a proteello especial do 

Poder Público õs documentes, as obras e os locals de valor 
histórico ou artistico,:os monumentos e as paisagens na-
turals notivela, bem como as jazidas arqueologicas." 

A preocupação, no desenrolar desto trabalho, será e de alar-
gar as vistas daqueles que sio participes na relaçao de preser—
gave° Estado e cidadaó. . 

Nosso programs de Ewa° e desenvolvimento pode • ser assim 
oistemakizado: I. Introdintio; IL Noções introdutórias;' III. 0 que 

tombamento; IV. Noções gerais sobre discricionariedade e yin-
. culacilo; V. QUaliflcaçao do bem cultural; VI. •0 ato,cle:lombar; 

VIL Conclusões; VIII. Bibliografia consultada; e IX. Jurispru-
dência consultada. 

• Advogado e Professor (P110-SP). Membro do ISDC. 
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Noções Introdutórias 

1. Andlise do art. 180 da Constituigdo Federal 

Parece-nos Inconteste a assertive de que nAo é possivel en-
frentar ou questionar um institute juridic°, cem antes interpre-
ta-lo. dizer que qualquer trabalho cientifico nee preseindc de 
hemteneutica, ou seja, de um estudo •sistemtstico de processos, 
que develn•ser utilizados peril., que a interpretaego se realize, de 
modo que o seu escopo seja alcançado da melhor maneira possivel. 

Nao preferimos este ou aquele método interpretative, ilins 
vez que entendemos todOs necessartos, ou seja, todos se interpe-
netram e se completam. 

Para nos, objetividade e certeza cientifica correm paralela-
. mente. A iriterpretavao, sem clavicle, 6 sempre um momento de 

intersubjetividade,.porque tento eu (intérprete) trazer para mim 
um ato de terceiro (legislador), objetivando um significado 

Nessa Unha de raelocinio, o intérprete nao 6 um 'reprodutor 
• de Metes, mas as incrementa ern seus valores essenciais e nulls 

expressivos. 
Finalmente, afirmamos que toda norma 6 portadora de uma 

"figure intencional", de um horizonte finito. 

Picamos com Karl Engisch, quando magistralmente prelecid-

na que "6 acti através de interpretaellO 'conao compreenstio que 6 

posto a claro e apreendido o conteúdo material Intl:fusee° das 

regras juridicas" e 6 só assim que se tome plausivel a afirmacao 

de que a ciência juridica 6 Urfla das ciências do espirito, pois 

que, segundo as concepções modernas, o SENT/DO e a COMPRE

ENSA0 sao os critérios decisivos de tais ciencias".1

Podemos assim, afirmar que a norma do art.' 180 da Consti-

tulle° estabelece um dever e ,n1to uma faculdade. 0 amparo da 
culture 6 DEVER do Estado. Ntio disse o constituinte: é possivel 

proteger o patrimônio. Sue. vontade esta, no mandamento — 
DEVER. Quer wadi significar one sua vontade esta condicionada 
ao cumprimento de uma obrigaçao positive. No dever' juridic° 
curial a noçao de que gera a necessidade de ser cumprido aquilo 
a que se 6 obrigado. 

2. Exegese minima do texto 

Ao interprete S clara a exegese do art. 180. 0 legislador 
utilizou-se de dots Signos fundamentais:. 1.0) AMPARAR; 2.0) 

ENOISCR, Karl. IntroduciAo ao Pensamento Juridic°, Lisboa, 
Gulbenkian, 1088. 



PROTEGER. A Constituição, por certo, não contém palavras ()errs 
ou vazias de significado; bon por isso entendemos não haver 
discricionariedade na dicção constituinte, quer no caput, quer 
em seu parágrafo Único. 

HA, portanto, um dever, não uma faculdade, uma vinculaçáo 
positiva, não uma discricionariedade na estática de nOrma do 
art. 180; qual seja, no amparo e na preservação. . 

3. Escarp sobre os vdrios graus as a/torte-1a de ma norma 
constitucional. Poe*5rS ria doutrina moderna 

Cumpre-nos, agora, ainda que siiperficialraente, ire:mill co-
... 

Jacão a posição de eminentes publicistas a propósito do grati du 
eficácia das regras constitucionais, tom o objetivo de tentar 
descobrir no art. 180 qua) o seu encaixe face As classificações 
apontadas. Para 'rose Afonso da Silva. ,  quanto à eficácia e 
aplicabilidade, estaremos diante de tree categorias: 

normas eonstitucionals de- eficácia plena; 
normas ooristituolonals de eficácia contida;' 

C) norrhas constltucionais de. eficácia limitada ou reduzida. 
Na prinseiri categoria incluem-se iodas as normas que, desde 'a entracte, em vigor da Constituição, produzem todos os seus efel-

tos essenciale (ou tem a possibilidade de produzi-loa); Rides os 
objetivon visados pelo• legislador constituinte, porque este criou, 
desde, logo, unia normatividade para isso suficiente, incidindo 
direta e imediataMente sobre a -Matéria. qua Hies conitltui o 
objeto.. O segundo grupo também 'Se • constitui de normas que 
incidem imediatamente' .produzem (au' padem produzir) todos 
os efeitos queridos, mas prevêem meios ou coneeitas que pernil-
tem manter sua eficácia Contida .ern certos dadas certas 
circunstancias. Ao contrarie, as normas do terceiro grupo silo 
todas as que não produzem, com a simples ontrada ,em vigor, , 
todos os seus efeltos, eosenclais, porque - o legislador constituinte, 
por qualquer motivo, não estabeleceu sobre a materia.uma norma-
tiviciade para Imo bastante, deixando a tarefa ao legislador ordi-
nário ou a autro Orglio do 'Estado, 

Celso Bastos e Carlos Ayres de Brito, ,  em preciosa mono-
grafia sobre o tema, assim, se posicionem: ' 

2 SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade die Normas Constitucio-
naia sP, getters RT, 1976, v01. I. 

g BASTOS, Celso Ribeiro. Interpretação e ApHiiabilthi4de das Nor-
mas Constitucionals, Sp, Saraiva, 1982. 

"Be por um lado todas as normas constitutionals so predis-
põem à produção de efeitos, por outro, nem todsa o conseguem 
integralmente, porque ntio siku suscetivels de- exeuução pela 
mesma forma. Algumas são executadas por via de mera aplica-
ção, isto 6, por Incidência direta sabre os fatos regulados, na 
inteireza dos respectivos mandamentos. Outras, ao contrario, 
inadmitem O seu inteiro cumprimento sobre os futon ou compor-

tamentos disciplinados, porque reclamam a interraediacio de loi 
subeonstitucional, integradora do seu comando." 

Maim, os eminentes inastres classificam as normas • consti-

tutionals, quanto à eficácia e operatividade, em normas Integras 

(on de simples aplicação) que se bipartem em normas 1rregula-

alentivels; são aquelas-que incidem diretamente sóbre os fatos 

reguladOs, repurdiando qualquer regramento adjutório, mamas 

cuja matéria é.insuseetivel de- tratamento, senão a uivei cons-
titucional, 

'31 as nornias regulamentáveis contem um comando mItida-

mente-parelal, demandando acabamento. 

Prosseguindo ,ent - sue: -classificação, descobrem ainda normas 

de integraelto, qua -se bipartem em normas completáveis e normas 
restringivels. *Nan primeiras, sua natureza esqualicia. ostenta 
sempre urna;lacuna quanto a um ou alguns dos elementos forma-
dores dc uma norma juriches completa. riu dizer, podemos chamar 

completáveis esmes preceptivos constitucionais, cuja vontade 6 
admiativel de acréscimo ou eomplementaçao por - conduto de 
regra ordinária; já nas restringiveis. C. perfeitamente admissivel 

a contrição dos * seus efeitos originarios, por via de legislação 

Inferior. Ou seia; encontramo-nos diante de urna superabundan-

Ma. normativa -matizada pela circunstancia de a regra constitu-

clinial assegurar um direito de maior 'extensão do qua aquele 

efetivamente colimado. 

4. Dentro da postgdo doutrindria, nacional, atictl o encaixe do 
instituto do tombamento? 

Farm ao esquema acima apontado, a norma do art. 180 
inserir-se-Ia, no gênero das de integração e na espécie das regras 
complete:vets. Isto porque sua eficácia é apenas parcial, que nrio 
vai além i da imposição de um conteado negativo para a legisla-

ção ordinária. 

Parece-nos claro que traga o constituinte um minimo mdgivel 

qualquer custo, um direito giro se inicia na Constituição mas 

qua ai não se exaure. De outra parte, se o direito reclama pelo 

valor'Segurança, não seria crivei nos posicionarmos pela simples 



espera de regtamento ordinário, por parte dos Organs e pessoas 
estatals. Deveras, a simples inércia - de legislador infraconstitu-. clonal, a nosso ver, por al 86,• consistiria uma violtteao ao pre-ceito constitucional. , 

Nesse passe, calha tt, llveleta a percuciente observaçao do 
Prof. Celso Antônio Sandeira de Mello: "De fato, nao faria 
sentido que o constituinte enunclasse certas disposigões apenas 
pelo desfastio ou por não sopitar seus sonhos ou devanelos ou . 
anelos politicos." . . 

EM outras palaVras, com a edição de tal norma esta o Poder 
Legislative obrigado a urn dever positive, quid seja, de, por 
vartades forams, 'dar cumprimento é. vontade constltueional. • 

certo mitts() que nao pode. que 6 defeso ao legislador cami-
nhar em • sentido contrário ao determinado pela Constituteau, 
g dizer: o texto inibe a ação legislative ordinária que não am-
pare a culture e exige dele uma prestação •.pottitiya e continua. 

' A norma de art. 180 6, perdu-Ito, lacunosa'c deverá ser col-
matada, completada, mediante a ação conjunta do Podcr Público 
e quiçá dos cidadãos (o que discutiremos • mais adiante). Por rira, 
fiquemos com • a icitia de qUe. a efic*cia da regra insertá no 
art. 180 6 parcial, na proporção em que rifle -sift exige- regmrnento 
ulterior, como - também instaura aos destinatários -do comando 
constitucional — on seja, TODAS AS PESSOAS, quer. politicos, 
(pier fieleas, quer jtirldicas — direitos subjetivos contra o Esta-
do, A opção de amparo A cultura foi do legislador constituinte: .sendo assim, não ciibe perquiriras razaes metafisicas ou trans
cendentais que o levarem • a tal efeito. O fato é inconteste: o 
amparo à cultura 6 dever de Estado. Assim, verifidaraos.que sus 
hipótese de incidenela não 6,. Mace e exclusivamente, o ato de 
concreção ordinária • qua regulamente tal ação, • mas ainda a 
norma criou por si só direitos subjetivos por ela alardeados. . 

5. A norma do art. 180: obrigaydo do Estado ao amparo?. 

Chegamos .a uma conclusão 'parcial acima. A norma do art. 180 ubica-se na classificaçáo adotada por ()else Bastos e Carlos Ayres de Brito, com quem concordamos. E dizer, -6 ela urna norma de integração completevel. Sem dúvida, estamos diante de meta regra principio que nos aponta para um norte de agile positive, ou seja, o Poder Público, o Legislative, o Indiciarle, em same, todos aqueles entes que, em seu campo de ação própria, 

4 MELLO, Celso António Bandeira de. "Vlachs das dermas Cons-titucionais sobre Justiça Social", in RDP n.° 288, pa. 57-58. 
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devem obediência ao Texto Maier. E se ma premissa 6 verda-
deira, cada um desses entes tern o dever }aril:lice de provê-lo 
dentro de sues possibilidades jUridicas. 

6. De que forma pods dar-so o amparo inserto no art. 180 
da CP 

Quando pa&saantv es ethos pelo art. 180, imediatamente nos 
acorre a indagação: "lu, cidadão, o que posso exigir do Estado", 
já que não existe na norma um titan de explicitação de como 
amparar? Piguremos o exemplo do art. 165, Moist) XVI, da Cons-
tittagao. E bastante claro que alguma espécie de proteção o 
Poder Mateo deverá prover. E eXigivel um Minima, corn obje-
tivo de satisfação do constituinto. Lsto necessariamente não quer 
dizer que o Estado esta obrigado a tombar em todas as circuns-
tâncias, mas sim a proteger e tr, amparar. Podemos perguntar-
-nos: mas como amparar? De que forma? Ora, de terms minima 
ao menos. Não importa os metes, desde que Mites e juridicos, 
desde que eficazes, desde que priservera naturalmente. a essência 
de objeto clausal dc interesse social. Outra questão pede 
ocorrer-nes. De que forma ha dever? Na forma necessárla 
preservação do valor quo se quer proteger. 

Não nos esqueçamos de que a Constituição agasalha uma 
serie de principio, que devem ser -respeitados e apnea:dos eta 
harmonia e interação. Assim 6 que, no art. 100„,(eaput "Da Ordem 
Econômica e Social"), o legisladOr constituinte assevera: 

"A ordem económica - e'social tem por fim reallaar o 
desenvolvimento nacional e a his figa social, com base nos 
seguintes principios" (grifo nosso). 

Como beta -disse' Eros eirau.5 "a Idéia de desenvolvimento 
supee dinarnicas mutaciles e importa em que se esteja a realizar, 
na sociedade por ela abrangida, um processo de mobilidade social 
continuo e intermitente. O processo de desenvolvimento deve 
levar a um salte, de uma estrutura social para outra, acompa-
nhado da elevação do nivel económico e de nivel cultural 
intelectual comunitdrio" (grifo nosso). 

Quanto aos métodos que o Estado pode utilizer pare- a coll-
maçao de seu desiderato, estes são vários. Pode ele agir por 
Indução, suscitando estimulas tributaries ão empresas que apll-

6 GRAU, Eros. Elontentos de Diretto Econômico, Editora RT. 
1981. p. 7.' 

' '1E7 
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carom sues verbas em processos de revalorizaelo cultural, pro-
vocando, mew., um ce.rreamento de recursos do setor privado a 
planos -nationals de preservação e amparo i0 cultura instituldos 
por normas.gerals. 

node-so, ainda; instituir tun sistema de controle e preserva-
010 do Patriniónio cUltUral Mediente um conjunto de nOrmas 
juridicas que, ame vez aplicadas, tenbarn como efeito, no piano 
filtico; meios repressivos- e•preventivoe, a fim de evitar b dano. 

Cite-se; r a titulo de- exemplo, a mcentissima . Lei F'etieral 
or.° 7..347/85, que dispóe sobro as ações de responsabilidade por. 
dance Capeados ao melo ambiente, ao cOnsumidor, a bens e 
direitos de valor *artistic°, estético, histórico, turintico p paiggels-
tieci, A citada lei prevê,' providenpielMente, medida reautelar 
judicial, titulada ao Ministério Público, autarquias, empresas 
pdblicas;rfundagões, sociedades de economia'mista, Ou associagOess 

.constItuidas rha inala de urn ano e,r que tentuumir comp objetivo 
social a- Preservação ambiental. .• . . 

Se, enfim,.considerarmts que a cultura r e: o patrimOnto são 
• elementos indissoctiveie ao .aprimoramento do Nomem na Socie-
dade, sera de bom alvitre o Etitado Crier mecanismos tie preser-
vação, implementando e sistematizando a legislação de preser-
vação, elaborando planos federats, (m4011416 e mu•nielpais: que 
laçam um levantamento da situação ern 610 so encontram o Brasil 
e sea patrimOnio, nas diversas modalidadervr parer qua então 
deflagre mecanismos. instituciónaie, baseadas no art. 180, itutAn-
.ticar. norma. programática coinplettivel, careeetiora.. de ..sistemati... 
way* e Implemento, r por todas as pessoas politicos, para unia 
efetiva .preservação .a . amparo, 'comp deeeja o 'constituinte. • 

O .Estado Pode implementai a proteção .o o ' amparo por 
múltiplas formal!. No entanto, rneturro quO não o Most, o. bem 
cultural id 6 am patrimOniq que mereee proteção, exelusivamente 
pela dicção do paregrefo.dhico do art. 180: 

Portanto, parece-nos que per -- olio pounder. poderia ser de-
fedido de dano eventual' algum bein cultural, ordenando o 
Judiclario, as medidai iinpreseindivels•4 pteservação, mesmo que 
não previstas em lei ordinarta. 0 minim° deve ser garantido. . 

m. o sue ê Tombament0.

Definem os doutos: o Tombamento "6 a declaração pelo 
Poder.FOblico do valor historic°, artistic°, palaaglatico, turistic0, 
cultural ou cientifico de coisas que, por ema ruão, devem ser 
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• kiartELLBS. Holy Lone& Revises do Advogado -01AaP, rt. 28. 

preservadas claacordo com a inserted° no livro próprio" (cf. Rely 

Lopes Meirelles). 

Para Lticta Valle Figueiredo, I o "tombamento, de maneira 

singela; 6 ato administrativo por meio do qual a Administração 

Pública manifests sue vontade r de preservar determinado bem. 

Necessita, por ser um- ato administrativo, de lei anterior a valida-

-lo, qiie, ao definir bem a ser preservado, indique, inclusive, 

•a finalidade a ser tutelada -por sous intermédio". 

1) Fosse da Tombamento. A abertura do processo de tomba-

' mento; por • deliberação do Condephait, ou do Mello incumbido 

legalmente para tal fMalidede (interessa-nos .especialmente o 

processo no Estado de Silo ?auto), omega* o preservação do 

bem ate decisão final, da autoridade, ficando Busted°, desde logo, 

qualquer projeto ou obra que imports ein elm modiflcaçãO on 

destruição, nos expressos termos do que determinam os arts. 142, 

parágrafo único, e 148 do Decreto n.0 13.428/79, d o quo se deno-

mina tombamento provisório, cujos efeitos são os memos. do 

tombamento- com exceção à observamcia do registro 

e do direito de preferência de que Otto titulares o poder Público, 

eni caso de alienação -do bem (confira-se Jose Afonso da Silve).' 

Em sintese, a lei. toneeber vários tipos de tombamento: a) 

tombamento de oficio; b) tombamento.voluntarto; c) tomba-

mento compulearlo, due sere provisório ou. definitivo. 

r O tombamento de; elicit, 6 o que tem lugar sobro bens p0- 

blleos, devendo ser notificada a entidade a .quem or bem perten-

cer our sob cuja guarda estiver, a rim de produzirem-Se :as neces-

sários objetivos (Decreto-Let si.0 28/87, art. 

O tpmbamento voluntário, conic) o próprio home sugere, rev.-

liztv,se com. a concorciantla do proprteterlo; quer- a seu pedido, 

outer em atendimento A notifitação oficial (art. 7.0 do citado 

• decreto-lei) . • 

.• O tonibamento reotnpultelrio tent lugar uma vez que 0.proprie-

tiNo nii0 -coneorde Cteli a Inscrição . da cotes. (art. 8P). Neste 

caso, o procedlmento se desenvolve .nas seguintes fases: 1. Noti-

ficação ao proprletario mediante prazo de 15 dias, a contar de 

seu recebimento pare anulação ou impugnação. Em havendo 

impugnação, cabe a.. apreciação em Waal- prazo sobre sua proce-

dência. Se não houver -Impugnação, será o beat Inscrito no com-

petente .Livro do Tombo. Como passo scgtlinte, o • processo sere 

FlOOFIREDO, Lade Valle. Discipline Nrbanistica da proprie-

dade, RT. p. 16. . 

a SILVA, Jost!, Afonso da. Motto lirbanistico Brealleire, Editora 

ET, p. 601 e sega. 

..... 



enviado ao TPRAN, ou a órgao correspondente. que 'proferira 
deeistio. Em todos os casos acima arrolados, a eficácia do proce-
dirnento ficara suspensa ate a hornologagie pela autoridade coin-
potente, o Ministro da Educação (Lei n.o 6.292/75), cabendo 
sempre em última instancia administrativa recurso ao Presidente 
da República (Decriito n.o 3.866/40). 

NO1360 objetivo neste trabalne ntio e o de discutir rainuilen-
temente o, procedimento material do tombamento (seu proces-
so); assini, ntio mergulharemos em questões ou fases que a lei. 
inip(36. 

0 fato primordial, sem -dúvida, slestaii fases seta na consta-
taglo de regra inconstituelonal. A Lei n.o 6.292/75 prevê a ins-
erica° no Livro do Tombo, sob a dependência de homolligação 
do Ministro dá. Cultura, para mattes efeitos juridicos. Née • se 
discute, sem dúvida, se é possivel, face ao Principio da Autotute-. 
la, RO Poder Público revogar seus atos por Ilegalidade, O que nos• 
parece inconstitucional será debtar ao alvitre da autoridade 
administrativa superior (Chafes do Poder Executive ou 'quern 
faça suas vezes) revogar o tombamento, após parecer doa Orgilos 
técnicos especializados. Ou o bem tem valor cultural ou não tens, 
"Tedium non .dafur". 

Não estamos .assim arinnando que todos os baits culturais, 
obrigatoriamente, devam ser, tombados, o time nos parece IMpreS-
cindivel e o. amparo e• a proteção garantida constitucionalmente. 
Esta é impreschadivel, imposterrivel. • 

Enfrentaremos mats adiante a quostao do ato do tombar (item VI). 

2) Natureza JuricIfea. Neste ponto, a doutrina se "engalli-
.nha", nee havendo posições acordes. Ora encontramos autores: 
que afirmam ter 0 tombamento natureza meramente declarató-
ria (confira-8e Rely Lopes Meirelles); outraii, come Pontes de 
Miranda. que distinguem knaturers do' tombamento em função 
da natureza dos bens tombados; e abidá lad postedes, • como a de 
Jose Afonso da Silva, ,o que a entendem constitutiva, impondo 
limitações ao direito de propriedade, e criando um "regime jimi-
dice 'especial", caracterizado pela inovação da posição juridica 
que impõe aos proprietaries condutas jurídicas ob rem, que antes 
não havia. Não há dúvida de que o tombitinentO fricciona 6 

• álHEMLE,S, Hey Lopes. Citado por Jose Afonso da Silva, in 
Melt* Urbanistleo, p. 499. 

10 Idon3. 
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direito- de propriedade de alguma forma. Name passo, calha 
averbar a percuclente observação que adotamos. ,1

"Entretanto, 11 mister contraStar a obrigação do Estado de 

subsumir c6 bens de interesse nacional a sua proteção com a 
eventual possibilidade legal de tirar a disponibilidade total desses 

bens. Este é -o Micro da questão: haverá tal possibilidade? De 

conseguinte, consoante nos afigura, podem colocar-se tres hipó-
teses diversas: 

, a) o bom fica, mercê do tombamento, totalmente inútil ao 

particular, que, a par das obrigações de não fazer, deverá arcar 

coin' as de fazer; 
b) a segunda hipótese consiste na possibilidade de o bem 

tombado ficar m' sua utilização apenas parcialMente reduzlda; 

o) e, finalmente; pode nenhum preitilsso ocorrer ao proprie-

tário pelo tombamento." 

Assim, conclui. "Se a propriedade privada ficar totalmente 

aniquilada; meta do tombamento, per •agredir esta situação o 

dispositivo constitucional de ampla proteção, a propriedade 

(art. 153, § 22), somente coin 'restrições' .ali apostas, entendemos 

configurar-se autêntico caso de desapropriação — rut' hipOtese, 
desapropriação Indireta., que se resolveria com a Indenização 

correspondente." 
Se a propriedade privada tiver diminuida sua possibilidade 

de utilização,-, devera o Poder Público constituir uma servidão, 
indenizando proprietário na proporção em que este for atin-
gido pela medida do tombamento. Neste ease estaremos diante 
de verdadeira aervidão administrativa. 

Na terceira hipótese, nada haverá a indenizar. No pensar 

*da eminente Professors., estarenito ainda diante da servidão 

administrativa, potent não indenizavel, por austncia de preJulzo. 

Concordámos corn seu pensamento, quando finalmente aver-
ba: "ou estargraos diante de figura juridica da expropriação, ou 
da servidão administrative". 

3) Direito de propriedade e Itaienizagelo. Se compulsarmos 
doutrina e a jurisprudencia, à outra conclusão não chegaremos: 
o4lirelto à indenização do proprietário é inegavel. Toda vez que 

a Administração. Pública, por si ou por quem faça suas vezes, 
direta ou indiretamente, atinge a essência do direito, fica obri-

gada a reparar o prejUizo. Confiram-se as seguintes ementas: 

a) "Se o tombamento importa no esvaziamento do 

conteúdo económico da propriedade, o Estado deve pagar 

PIOUEXREDO, Lucia Valle. Dleelplina Urbanfetlea Os Proprie-

dade, p. ri e sags 
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a Indenização correspondente ao seu valor, como ocorre 
na desapropriação por utilidade pública" (in Revista 
Forense n.0 213/1900. 

b) "A competencia conferida ao serviço federal para 
o tombamento de bons, não exclui a de serviços congê-
neres instituidos pare o • mesmo fim, pelos Estados e 

:Q tombamento. oneroso exige a desapropriação • com . 
o pagamento da justa indenisaylo ern dinheiro. 

Atos arbitrários e, portanto, nulos, ndo podem pros-
perar" (grifo nosso). (Parecer, FtDA n.o 120/489.-418.) 

o) "Não 'usando o Poder PtibliCo da faculdade de 
desapropriar para tombar, nos easels de restrição eensivel 
ao doininio privado e que possa ear Manacle, em termos 
económicos 'ou. pilennbirios, fica ressalrado ao proprietá-
rio o • direito, de pedir,. Judicialmente, .uroa indenização 
equivalents ao prejuizo sofrido" (Parecer, RDA nP 108; 
/429-464). 

d) "0 tombamento compulsório que Importe .na ne-
gação ou restrição total • ao direito de propriedade não 
se pode praticar sem • a- desapropriação, dom Indenização. 
it nulo o tombamento que Impossibilita a lavra .do mint-
rio,'objeto closet() admiMstrativo vtilido e eficaz, criador 
de direitos indiViduals, irrevogayel por ,motivo de conve-
niência, reconhecida posteriormente" (in FtDA n.0 07, 
p. 248). 

• 

Não hit dúvida que a Constituielio brasileira agasalhou e 
proteção ti• propriedade, atribuindo ao proprietário o diretto ao 
uso, gozo e disposição da coin, quo'Constitui a alma do direito 
de propriedade. Ferindo qualquer um dedes elementos, estamos 
comprimindo o direito, e como remédio temos a reparação a 
Indenização. 

Cabem, por oportuno, algumas palavras de Celso AntOni0 
B. de Mello.11

"Cumpre precatar-se contra o risco de supor que o conteúdo 
da propriedade confunde-se com a significação patrimonial ou 
económica dela. Ambas as coisas podem estar, costa gepalmente 
estão, bastante interligadas. Nem por Joso se confundem." 

• 1, MaILLO, Celso António Bandeira de. In EDP.  n.o 61, p. 38. 
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Apesar de essas observações terem sido :Was • em matéria . 

atinentc ao zoneamento, entendemos serem perfeitamente eon-

caveis ao nosso. estudo. Assim, ensina o citado jurista: 

"0 que as normas de zoneamento é interdito ferir, dado seu 

. caráter limitações administrativas, 6 o conteúdo nuclear cio 

direito. Não 8e disse nem se dirá quo lhes seja vedado acarretar 

eonsequenclas economicamente gravosas aos proprietárias. Nem 

se dime que tal sucesso obrigue a indenizar prejuizos dessarte 

PrOVocadOs. 0 'clever de indenizar só surgirá se, concomitante-

• mente, for atingida a essencia do direito. ii 'existirá POE CAUSA 

de havê-lo atingido" (grifo nosso). 

Sintetizando, não concordamos com DlOgenes Gasparirdlo 

quaildo afirma: "Apesar *de o ato de •tombamento impor serias 

limitações io uso, gozo e fruição da propriedade, não obriga o 

Estado a satisfazer qualquer indenização, pelo menus em testa." 

De fato "data vênia", não 6 assim que devemos analisar. 

• Se com o tombainento há prejuizo, de outra parte hi, ern 

tese, o direito à indenizaoao. 

4) COmpetencia. Sabre a materla de tombamento, podem 

•legislar a União, ós 'Estados e os MuniciplOs. 21 curial essa asser-

tive, uma yea que a Constituição não atribuiu, como privativa, 

ease: competência a nenhuma dessas pessoas politicos de direito 

público. De fato, Indicou no art. 180, que os documentos, as obras 

e os locals de valor histórIco ou artístico, os monumentos natu-

rals notáveis e as jazidas arqueológicas estão sob a proteção do 

¡miler público. *A expressão poder público, aqui, deve ser • enten-

dida em sentido latissirno, tal qual o terino autoridade quandO 

. enfrentomos•a quest6,o do mandado de segurança. 

Mao discrepa 'desse entendimento Pontes de Miranda 14 at; 

afirmar "que titulares dos direitos, pretenstlea, ages. ou exee-

çtles, que nascem do tombamento, bem como do direito e 4a 

pretensão de' tombar bens que entrem nas eategorias menciona-

das no texto, são a União, o Estado-membro do Distrito Federal, 

ou o Território e o Munieipio em • que se achem tais bens". 

Não' discrepa dessa orientação doutrinaria a jurisprudência 

de nossos pretórios, o disso 6 exemplo o acórdão proforido pelo 

STF, no RE n.° 93.134-0 do Sao Paulo, em que foi relator o Mi-

nistro NOD da Oliveira, assim ementado: 

GASPARINI, Dlógenes. In Encielopedia Saraiva do Direito, 

tol. 74, p. 27. 

14 METES DE MIRANDA, P. C. Content/aloe a•Conatituição Fedo-

ra] de 1907, eoza a Radar*" da Emend& 11.0 1/89, Ed. RT, 1972, 2.* ed.. 

•• p. 375. 
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"Prédios oonsideradoS de interesse histórico, por lei • diante do caso concreto, segundo criVerios subjetivos prOprios,. 
municipal. Licença para sua dernbligíto denegada. Inocor- a fim de 'dar satisfação aos objetivos consagrados no sistema 
rencia de ofensa .a direito adquirido ao proprietário, que, legal." 
anteriormente, obtivera. licença pare nova edificação no s. Mais adiante prossegue o mestre: • "Atos vinculados seriam 
respectivo terreno. E licito o ato da municipalidade, ao .A. ' Aqueles ern que, por existir previa e objetiva tipificaçáo legal do 
krideferir a licença pára demolição flnIc poSsivel comportamentoda administraclo, ern face de si-

• • Constituição, . art. 180, Pezigrafo único. !Annals. 285. .0* 
Inobstante • legitima a. denegação da Menge' para demo- t 
lição, há um Prejuizo ao proprietário' (met. anteriormente, 
obtivera liceneal parti erguer miya edifigicito no terrelloe 

llipótese ern que, dtr ato 'administrativo, embora 11.- . 
eito, decorre lesáo,' ao pairimbnio partiCula:r. Diteito . ; pet8nCia discricionária 8 aquela desfrutada pelt) administrador 

in aO Corregibo inenetiria devida Recurso 
:.. para, no,caso concreto, buscar a soltigrw desejada pela norma." 

parte, conhecido e provido (grifos* originals): • • ' 

,Obviamente, •ek prática: dbi,...ites:'.do :toaibeibento, -per orei,tr.",. 
.cretizarein Iiinitsg5ei • (terititros4eiter166), A.' propriedade.' .sb se' 
estende'tte pessoas politicaS due' estiVeretti munidas da tegsiação 

. competente. Embora i iiesejavel, rigor pi:emit/el .410)4er-se. a 
norms, 'do art. 480., CQMO de eficácia plena, =0 ate nea‘. parece 
possivel, e. lacultado pélos arts. 23 e, 25 da Lei do Tombamento, 
Sera participarem• as -pessoas' politicas. de: atividades que objeti-: 
'vein a proteçao-  e cio patn:101110 históricó e artístico nacional.- ' 

:" 'v'" . . . . • 

• ••Observi-sil !IWO:jell* .citie o 1.01libitnento de 'urn berm Pela 
União aão. exclui de see tombado pelo Estado ou pelo .Municipio 
em que eativeflocalizado. , • • 

IV Aroçder Gérdia sob:res.1)1441eionoriedadi e Vi6tclaçao: . 

Punniie-n:60.agora,Ainda que en ¡assent, levante Os no0•608 
doutrinartas a propósito. da questão .rtirnientosit da 
riedade e vinculaçtio. • . • • .;• . • 

. E assente .a afirmativa de .qtie. a .administração Pública so-.
mente poderá agir conforme a lei &não a ,erintrariand0../íqui eStic 
o norte a seguir. Transcrevamos, ainda uma. , vez, o Prof. 'Celso •4 
António Bandeira de Mello. 20 .

"Discricionariedade '6 liberdade, dentro da lei,, nos lindtes da, 
ncirma legal, e pride ser definida corno a 'margem de liberdade ' 
conferida pela lei ao administrador, fim de qne..este. cumpra . 
o dever de integrar com aria vontade ou juizo a nOrma, juridica. 

ke MELLO, Celso Antônio Bandeira de. in .Elementes, Ed. SIT, 
'pa. 81-85. • • 

tuação igualmente prevista 'em termos de objetividade absolute, 
a admInistragáci ao expedi-los não interfere com apreciação sub;.' 
jetiva alguma." •. . - ' . . .. , 
• Lucia Valle Figueiredo,19... em sue inédita e preciosa mo-
nografla;• alterba, tom acerto: ''Consoante se nos • afigura, com-

OaNja'de..Enterrla 1i estrutura sua posiçáo sobre o tema da 
, discricionarledide frisando a idéia de' tine es conceitos jurldicos. , 

indeterroinadcia4odern e dedem ser conduzides .4 "zone de cer-
teza" , " ' .• ,• • • • 

erdade q !lustre 'autor .troince valiosa colaboração ape 
eatudlosos'(ist Materia,•Miando estabelecendo nnia forma de con-
traie da , adiniitstreigilo pelos principles gerais do direito, ensine: 

'toe, principias generates del derecho proporcionan, por ello, 
otroslantos criterloS one ser tenidos en cuenta a la 
hora .,de enjuicia, laà •attuacioneS diScriciOnales. Convlene ecoi-
dar  este prop6sito que los. principlos .generalefs del derecho son 
aria condensacióit'de .los grandes valores' juriclicoi materialeil que 
Oonstituyert et subst*quin- del Orderiandento y -de la experiencia 

'.reiterada de la DU juridica7 (grifo nosso). • ' , • 
• . 'No Caso 'especifico do .tombamento, a quest/le da discrICio-
nariedade e da vinetilação, amount. particular relevancia.'t o que 
veremos rib 'item Seq./Uinta, •• 

V. Qualificação defier* Cultural 

, Pretencie.,se agora' tenter responder, questdes, tais' como: 
a) a qualificação do. bent como cultural oil não é atividade dis-
cricionária ouVinculada? b) O Poder Judiciário poderia declarar 
que um bem 6 de valor cultural? ‘. 

O art. 1.0 do Decreto-Lei ..riP 25/37 declare,: 

"constitui o patrimônio .histórico e artistic° nacional 
o conjunto de bens móveis' e Imóveis existentes no Pals 

• FIGUEIREDO, Lúcia Tale, "Extinção dos Contratos Adminis-
trativos", tese Inédita de livre docência, p. 48; 

10 GARCIA DElENTICRELA, Eduardo. "Curso:..", p. 449. 

• 
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e cuja eonservaçãO seja de interesee público, quer _per sua vinculagio a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográ-fico, bibliográfico ou artistic°. 
§ 1.0 os bane a que se refere presente artigo 

serão considerados parte integrante do patrimônio histó-rico e artistic° brasileiro depois de inscritos separada ou 
agrupadamente num dos quatro livros do Tombo, de que 
irate o art. 4.° desta lei" (grifas nossos). 

De Mitre parte, declara o texto constitucional, citado 
meras vezes: "Art. 180. 0 amparo á culture e dever do Estado." 

No Estado de Direito e imanente soberania popular. Assim, 
qualquer cidadão, a partir da norma constitucional, tam direito 

, subjetivo interesse-a due os bens de valor cultural sejain pre-
servados; e ao Estado compete igualmente o.dever de preservá-los. ' 
. Assim, a norma do art.. 180, sem dúvida, instaura a todos os cidadãos brasileiros um 'direito,. uni beneficio social, goal seja, o da preservação a • amparo á Culture. 

Iota porqüe, alem da 01C8,0 constitucional, •o que por si só seria bastante para irradiar garantia coletiva, o legislador sub-constitucional qualificou coma sendo de interesse público a con-servação do patrimônio cultural. 
Ora, o que • e o patrimônio histórico de uma dada Nação, condo uma parte do seu todo? Em sendo assim, não há.proprie-; dade pessoal da Administração, em sua constatação, gestão e . amparo, aendo uma obrigação positive. 
Ern sendo titulares do Poder, em primeira Instância, ao povo,' 

mediante a representação parlamentar e politica, cabe 0 des tino da Nação. No Estada de Direito, incumbe ao Poder Legiala- • tivo determiner as finalidades que a Administração deve imple-menter. Assim, se administrar .0 aplicar a lei de *Oleic., existe unia patente dependerieia •e subordinação a vontade legal, que, ern últinia análise, 6 a .vontede do povo. 
Par isso, averba Queir6, , A . "a atividade .da Administração uma atividade de subsungdo dos fates da vida real its categories legais". 
Sem dúvida, portanto, Impõe-se ao Administrador Público, uma conduta vinculada ou discricionária. Fato e que, em certas siturtedes, o administrador s6 poderá tomar uma atitude face a clareza da lei. Outros, entretanto, ensejam liberdade, dentro .do 

- 8 QUEIR6, Afonso Rodrigues. Reflexões sobre a Teoria do Desvio de Poder em Merit* Administrativa, Coimbra Editora, 1e40, P. 6. 
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sistema e da finalidade perseguida. O Importante, entretanto, 
sea alcançar o desiderato: interesse público. 

Calha abide trazer it colação a lição do Mestre Celso Antô-
nio Bandeira de Mello, 1* quando ensina: 

"0 dever juridic° que se plie. para a Administração e neces-
sariamente o de escolher a melhor solualb — e não qualquer 
solução comportada, in abstrato, pelo âmbito de liberdade que 
lhe deferiu a norma legal. Em outras palaVras, existe pare a 
Administração um dever juridloo de boa administração." 

De sua lição, tiramos a conclusão de que o atendimento a 
este interesse e obrigatório. dizer: o Estado e seus poderes 
dentro do seu campo próprio de atuação tem o dever juridic° 
de implementer, amparar, proteger — de todas as formas — 
a culture. 

0 problema da discrielonarledade, enfrentado com maestria 
pela jurists citado, apresenta-se dissecado, quando afirma: "Com 
efeito, esta liberdade deferida pela lei quer, in concreto, ver-se 
convertida ern 'necessidade', posto que a norma não almeja uma 
solução qualquer ndo proibida, porem, unicamente, aquela swin-
ge') permitida em face do caso concreto; vale dizer: a'que setts-
faça excelentemente o interesse público naquele caso real" (grifos 
no original). 

Assim, podemos concluir que não se pode dizer, de forma 
absolute, que o ato de qualificar e discricionário ou vinculado. 
Hipóteses haverá em que o valor cultural existe (ou não) de 
forma inconteste e a declaração 'conseqUente deve ser fete de 
forma vinoulada. Porem, há, em relação a eertes bens, dúvida 

hipóteses cm que a Administração terá disericiona-
• tiedade teeniest' para dizer de seu valor ou desvalor cultural. 

Maim, ousamos afirmar, de acordo com o Coso considerado, 
abstratamente, que poderá haver discrielonariedade, mas, in 
concreto, esta pode ou não existi:. Quando estivermos diante de 
dúvida ineliminivel, a disericionariedade, em tese, terá lugar. 
. Com Lade Valle Figueiredo, aprendemos que os exemplos 
caricatos e absurdos podem nos conferir razoabilldade e bom 
senso no desenvolver do raciocInio. Assim, imaginaremos que 
não haja qualquer legislação subconstitucional acerca do tom-
bamento e que, por hipótese, a autoridade administrativa, 
por qualquer razão, deeler e que a Igreja de Silo Francisco, na 
Bahia, será demolida para que 14 seja construida unia catedral 
Modernissima em movies arquitetônicos. Não seria possivel ape-

51FILO, celso António Bandeira de. "Controle Judicial dos Atos 
Administrativos". in RDP n.° 65, p. 32: 



nas calm o amparo conferido pela norma constitucional acionar 
o Judiciário, pare evitar aviltante destruição? Parece-nos que sim. 

De outra parte, casos haverá em que se torna difiell ou 
quiçá impossível uma Mika solução. Al estaremos novamente 
diante da discricionariedade; despiciendo. dizer que desde que 
legitima e voltaria sistema e interesse público. 

Maim, para que haja um efetive asseguramento da vontade 
constitucional, afirmamos: ,1. A Constituição 6 a Lei Maior, e 
sob pena de invertermos a hierarquia das normas, considerando 
o ordemunento posktivo, não podemos contentar-nos em tão-
-somente catalogar as normas programáticas como tal, ou seja, 
como preceitos unicamente declaratbrios, sejam eles de eficácia 

contida ou plena. 

13Urviso garantir a eftcácia aplicabilidade de seas preceitos: 
Não podemos continuar a convIver com a verdade absoluta. de 
que toda norma programática está condicionada a ulterior re-
gramcnto e atuação do Poder Legislativo, sob pena de esvaziar-
mos seu comando inicial. 

Caw o Poder Legislativo não atue, não edite leis suficiente-
mente capazes de produzir o desenvolvimento e amparo ft cultu-
ra, não. estariamos diante de verdadeira omissão do Estado, pas-
sly& de responsabilidade? 

Parece-nos, igualmente, correta a afirmação de que as auto-
res classificam e reclassificam sobre o grau de aplicabilidade des 
normas constitucionais, mas não percebem a questão de fundo 
a que elas estilo submetidas. 

'rodas os poderes, em especial o Judiciário — uma vez que 
a ele cabe a função jurisdicional —, devem propiCiar a efetiva-
coo no avanço social. E o que 6 a culture senão a produção ou • 
manhestação voluntária, individual ou coletiva, que vise, coM 
sua comunicação, á ampliação do conhecimento através de unia, . 
elaboração arti,stica, de um pensamento ou de urna elaboração 
científica? 

Ora, se a Constituição atribui a todos be poderes o dever 
de seu cumprimento, caberia ao Poder Judiciário, atria vez pro-
vocado, suprir as lacunas ou °missiles que despontassem em sen-
tido.contrário ao que foi determinado. Calha ainda a teso espo-
sada por Eros , o 

"Ao aceitarmos, pacificamente, a existência cio direitos sem 
garantia, alinhamo-nos, inconsciente ou conscientelnente, entre 

ro GRAIL Eros "As Normas Programaticas". Revisto do Advogado 
n.° 15, publicada pela AASP/8P, p. 29 e seguintes. 
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aqueles que concebem — inconsciente e ou conscientemente, 

também — esteja a Constituição integrada por formulas vazias." 

A norma do art. 180, como de resto toda a Constituição, cons-

titui preceito juridic° diretamente aplicável, que vincula Os po-

deres Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Não estamos com isso defendendo que todas as normas pro-

gramáticas são juridicamente auto-aplicáveis, ou que o proce-

dimento do tombamento é vinculado em qualquer situação. 

minima deve ser exigido por qUaymer cidadão ou, ainda, constitui 

dever dos poderes públicos, na medida de sua competência, asse-

gurar o preceito constitucional. 

Nesse passo, insere-se a idéia fenomenal, apresentada em 

forma de subemenda n.o 47, pelo Deputado Lúcio Alcantara Ct 

Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a proposta 

de Emenda à Constituição Portuguese n.o 11, de 1984, conforme 

nos iriforrna Eros Grau. ,,

• "Na impossibilidade de cumprir ou fazer cumprir mandamen-

to constitucional, em razão da inexistência ou omissão das 

normas legislativas necessaries a dar-lhe execução, o Poder 

Judiciário deverá supri-las, de forma a torná-lo Imediatamente 

aplicável." 

VI. 0 Ato de Tombar 

Uma vez reconhecido pela autoridade competente 0 valor 

cultural de um bom„ ha ou não vinculação no ato de tombar? 

Reportando-nos aos argumentos lançados nos liens enterio-
res, quanto aos efeitos e aplicabilidade do art. 180, podemos 

concluir que não há discriciouariedade, isto 6, a autoridade fica 

obrigada a dar aquele bem a proteção e o amparo minimos 

suficientes à preservação do valor cultural. Porém, este minim° 

pode não ser o tombarnento, e sirn outra medida. Não obstante, 

miando o tombamento for a medida indispensável, este sera 

obrigatório. 

Advirta-se, outrossim, que a vinculação não pode ser pensada 

somente quanto ao ato de tombar. Não pode o poder público, 

igualmente, dar ao bem uso inadequado. Exemplo proximo so-

/rido por todos nos paulistanos situa-se em Iguape, quando foi 

construída a usina nuclear, 

2  Idem, tese aprovada no V Congresso Brasileiro de Direito Cons-

titucional: "A Constituição Brasileira e as Norms Programáticas". 

17ER.T. de 17 a 19.10.84. 



VII. Conelusbet 

Ao finalizarmos este trabalho, cumpre-nos advertir o letter 
de nossa intenção essencial. • . 

E pare nee verdade ponderaVel que as afinnagtles mais sim-
ples contem os problemas male intrincados na seara da ciéne.la 
do direito. Assim, constitui tarefa menor . esforço ao consti-
tuinte agasalhar preceitos universalmente aceitos e incontesta-
vela, com o objetivo conferir ao eidadão. uma ordem consti-
tucional moderna.. Sam dfivida, a ninguém e licito duvidar da 
maravilha contida.no art. 163 .9 seus paragrafos. Em nosso caso 
particular ,ocorre o. memo fenómeno„ quanto ao 'art. 380 da 

•Constituiçao Federal. , 
Dada a sue amplitude 'de' propósitols enfeixados, • ser-nos-la 

alive' afirmar clue a •proteçao. amparo - *e desenvolvimento. 
culttira cáo gerantidoe a qualqUer cidadito,.bem comp constituem • 
norma objetiva ao ,Poder nild &Jerre; como de rash), 
em toda norma programatica, em Última.análtse, posto•que, por 
carecer de .regramento inferior, acaba sendo um protocolo de 
intençOes, desdenhado por todos. " 

Desta mateirsi, foi nosso objetivo, mediante citado, tópico, 
• percorrer as -fOrmai garantias nilnimas tonsagradas no texto. 
constitucional, provocandp, aqui e • acolá, aspectos que nos pare-
ceram importantes no que tange àdiscricionariedade, outro tema 
tabu do direito adininiattativo, dada a atm. profundidade. 

Nome propósito; pois lot o de trazer uma oontritiolgad,. elude 
que modesta, e um tema. de tanta complexidade. Tratando-se 
de etentia axiológica; temos a.consciencia •cle que qualquer con-
clusão a que chegamos pode e deve ser queStionada, pois ntio.
constituem verdade absolute. 

De qualquer forma, aqui estão as idelas-sinteseS dos cant-
toles anteriores, • . . 

1) 0 art. 180 da .Constituição - Federal tem 'um •conteftdo 
normativo, limitando, a'o menos negativamente, o exercicio do 
poder estatal; erne lei que disponha contrariamente' a esSe•prin-
cipio, sera inconstitucional. • • 

2) 0 simples fato de classificarmos a norms do-art. 180 conic) 
programática, completavel ou não elide a afirmaçao 
•de pua d norma juriclica e. corno tal os Poderes' Público, am * 
especial, hão de orientar sua ação permanentemente ad eleance 
de sua finalidade. 

3) Encontramo.noS . distante uma determinação 
juriclica que a um dever inetaurado 'lava correiponder um (Welt.° 
subjetivo corn perfil suficientemente fOrte. a Ponto de ensejar 
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inecanismos institucionais saneionatórios, caso discumprida a 
dicção constitucional. 

4) A norma do art. 180, não é suseetivel de execução plena 
de per si. Carece de zegramento ulterior; no entanto, o minilno 
é. exigluel, pois a Constituição não conteni.signos ocos. 

5) Nita .podemos esperar ad aeternum; o• regramento ordi-
nário,, a parte dele censt1tui responsabilidade do" Estado por 
omisstio.• ensejando ação de responsabilidade face ao caso con-
ereto. • • 1 •‹1 

- 6) .Partindo da premissa incontestável de que todos devem 
obediencia A Con.stitulgo, cumpre a -todos os poderes.,estatals, 

• _dentro --de suas competencies, obediência a implement° (dever) 
ao comando do art. 180. 

'I) Se. o• sistema 4 o'conjunto ordenado d'e elernentos, segundo 
• vema perspectiva unitária, o art. 180 deve ser interpretado e eon-

. • juntamente aom todos os principtes que • a' Constituiçao 
.AssiM, 'Mute o art. 180 cOmo •ci 160 asseveram o ideal- de justiça 
social. Logo; a elevação e conservação 'da. culture constituem 
principio constitucional obrigatório. 
. 8) 0 Estado pode utilizar-se, para a coneecugao de seu deal-
aerate, de verbs métodoS; o importante, no entanto, sera ga-
rantir o mínimo preceituado pet() texto conatituciOnal, onde se 
assegure o tombamento. 

9)- 0 tombamento é rótulo 'nail,. ou estaremos - diante do 
caso concreto, da expropriação ou da servidão administrative.. 

10) Como principio, é inegável ó direlto. à indenizaçAo do 
-proprietário, face ft garantia do art. 153, ã 22, que ha de ser 
entendida O mats amplamente possível. • • 

11) 0 tombaMento pode ser realizado não só pela. União 
como tambem palm' Estados e Municiplos; pode ser provisório 
du definitivo; o 'tombamento provisório ha de ser convertido 
em definitivo no prazo que a lei estabelecer, ou em tempo ra-
zoável, e se for omissa,. a ,administracao incorrera em abuso de 

. poder. 
12) Não se 'pode dicier de 'forma absolute que o ato de quad-

near os discricionário on vinculado. hipóteses haverá em que o 
valor cultural existe (ou não). de • fornut.incOnteste e- a dada-

tacão coru3eqUenté deve ser, .feita de forma vinculada. Porem, 
• em relação a certos bens, chivida inelinvinavel, hipótese' em, que 
a administração tea "discricionariedade téenica" pura 'dizer de 
seu' valor ou .desvalor cUltural. • 

13) Mas há diserIcienariedsde. Isto 4, a autoridade .fica 
obrigada a• dar àquela bem a proteção .e o amparo minimos sun.



cientes it preservaeao do valor cultural. Porem, este minima pode 
nao ser o tombamento e sim outra medida. Nfio obstante, quando o tombamento for a medido, indispeasável, elo será obrigatório. 

14) A Vinculaelto ntlo devo ser entendida somente quanto 
ao ato de tombar. Nao pode o Poder Público dar ao bem uso 
Inadequado. 

15) A misstio do Judiciário ndo se Malta ao exame e apli-
cacao clez regras processUals ou da legalidade 'formal. Investido 

fungao jurisdiclunal, deve ele garantir a efetiva aplicacao cia 
Conatituicao. 

18) Deve o judiciário declarer a inconstitucionalidade per 
- 01111SSau sempre que algum preceito constitucional•resnitar insus-

cetivel de aplicabilidade ern ravao. da inércia ou ornissito legisla-
tive, desde que provocado. 

Inobstante as normas programaticas Careçam de regulainen-
MCA°, lato por si só nAn, deve cercear a conduta dO.Judiciarlo, 
a quem cumpre ser firme e voltado para a ratio constituotories. 
Vale dixe, diante do caso concreto, casos haverá ens que do 
texto por si se emane a garantia sunciente para a efetiva con, 
creCao de seu desiderato. 
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